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Sessão de 17 de FEV 	de 19  93	 ACORDÃON9  101-84.813

Recurso n 2: 102.537 - IRPJ - EX: Exs. DE 1990 e 1991

Recorrente: QUERO - QUERO S/A

Recorrido : DRF EM SANTO ANGELO / RS

DEPÓSITO JUDICIAL - DESPESA ' - Os va
lores depositados a titulo de tribu
to, enquanto se decide sobre a sua
ilegalidade, em obediência ao regi-
me de competência, justificam a de-
dução no ano-base de incidência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por QUERO - QUERO S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Constribuintes, por maioria de votos, dar provimento

ao recurso. Vencidos os Conselheiro JEZER DE - -OLIVEIRA CÂNDIDO :Creia
tor),SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,e MARIAM SEIF, que proveram parcial

mente c recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselhei

ro CELSO ALVES FEITOSA.

..g a dzs Sessões (DF), 17 de fevereiro de 1993

,.	 MARIO

r
r A.	 --) ----- ----1 - PRESIDENTE

:0°1111117
CE f:ALVES 7 ITGb	 - RELATOR

/11
VISTO EM -4;1' FEmANDDcw

L

2 	 RAES - PROCURADOR DA FA- .
‘,'	 .

SESSÃO DE: ..) n NA i ,\ igra4	 ZENDA NACIONAL
u	 14-,	 h,..,J '

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RP/101-0.181
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei 	 r--

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RA

UL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,
i

•	 5	 "1
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RErUR-qn NP g 10',....".,......M

ACóRDA0 N2 g 101 8,-'4.8,i3

RECORRENTE g MERO 'QUERO S/Pn,

RELATÓRIO

1 .:-M. HE 	1.) .. 01 JER1.1	 SSA. „	 Á IT::5,:... I' Á ta	 ia:,	 1 ;1:11;	 .::..-3,:::,1....., 	 o	 r,:5.:,2

9. L1 "1 8. 26 4," 01)11 1 . 39 „	 I '. E i...:.,:m- v c:- a este	 et3n se I ha	 ple i 1: ii.::,:..ii. 1 k do a l' e for in a da

decisão 5.1noular-.

i;ontra a empresa,: TOÁ lavrado o Plut,o 11-fi'rçâO de l'Is.

()8 	 i' c.? 1 El. t.: Á. V C)	 ..:iA O	 ERP,:i	•	 :::::?:::: e i'-i:: i i.: 'i.. C3. 55 	Xi ii:"...! 	 I. ":":»:.? (3 	 C.Y.'	 i...".? 9 1. „	 .:'E.. i ": C315 - 1::) :R ::::. IE."-: 	C; O	 n.. 9 8 C.?	 e?

í 9 9 (...) „	 p .E.:: I' ' -....R 	 ?..1: C:d) i' i:.:U : (... a 	C.1 o f '. r è.4::, c1 i 11:3	 Lr 1 'ou	 k.r .i 0	 3 .1 O	 '.." ::'t I O r	 OOkk .1. '..ii41$.:::: ( 'í

20 1.„ ..:.:",.1,5„ 1 7	 13 1. i\IF r.: 	 a c y esc.: i ti 4„:.3	 ci,-.,..?	 iro....i	 1-...a:::.s	 i.:,•,..,	 ei .1 C: i:"A i' gois	 1 :::::,...,la 1. ::::. 	f........,,:‘b ...1. v'f.,.., 1 ,.:::. 	 vi..mn

razão OaE seguintes Irreguiai'idades

E: ::: e r c i. c ..í. o ti e 1990	 ar “....) base de. :: 1989.

.1- a eiN3resa apror,:m—tou. de.spesa de 4 .....x.31-11ribuiçao soct.at,

$	 22 7 „ O .7 :-''i\l'iào	 :-...yr 1' E., 11. u.....,u. 	 c:,	 ri LR X:.) :R i'f'ff.?fltel	 O	 ,..*:.. i li O ã „

indressou	 na	 :Justiça	 contestando	 a	 obrioaçao,	 por	 ...,,,,u.ídá la

inconstiUncional.

E .:erricio de 1991 - ano base de

1 •	 a	 einpr Os a	 a pr o p3' .1.c.A.1.	 d es pes as	 de	 "J.i..: r ..J. bui (.-.».:stx.....i	 ao
,

TAPAS” e ( $4	 $1 	 nos valores respectivos de Cr$ 1.480.297,00 e

o etetuou os paqaoentos destas despesas e ainda,

3. nt.....jre!:.ssol,I. 	 na	 i i. A S 1.1 I. r: .:":":1 	C. OH 11.Y.:';:..-5. U..S...1. fl (i i... :3 	t a 3. ::::.	 1114 i	 ' '1 .:St i.;.0 O :5 „ 	ri O r .	 jtAlg iá •	 i Ev«.::.

1 ej eVid
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AcnRnre N5. ::.! I o ." .....:: :1,1. 213

2- a empresa constii:...ulu provisões. para regis-trar RS.

despesas mencionadas no item anterior 0-ontribuiçáo ao 1APAS e

FINSOCIN......), Na balanço de 31-12-90, corrigiu o valor dessas provisCes,

:.:.:q."“:ll.:.-5 	 a ço...k r". ad o 	 como	 variação	 mon Eit.-.,:-à r - .1 a	 pi:',.,As siva	 Lr	 2 „ 036 . / /4

relativos á	 contribuição ao 1APAS e Cr$ 21.964.358,00, relativos ao

FlWifiCIN....,	 A esses valores. acrescem-se cr$ 3,710,018,00,também,

apropriados indevidamente, a t.ltulo de variaçao monetária passiva.

Dentro do prazo regulamentar, a empresa apris:"-~a. sua

defesa (doc. de fls.

Alega, Ein sintese olie

- a apropriaçáo das despesas como operacionais

dedutiveis decorre do tegime de competência e que naso poderia

diferentes, pois perderia o direito de lançá-las em outro ei:ercicio

posterior'. Para reforçar. seus argumentos, cita o PN 1.:81 - l's.1.? 58/77 e o

artigo 225 do RIR/80g

-- que RS variaçoes monetárias pRSSiVRS náo acarretam

nenhum efeito f1.sca1 9 ei5 que sao anuladas pelas variaçoes monetárias
etivas dos depósitos judiciais efetuados por ocasião da contestação,

na justiça, de cada uma das contribuições. RS variações monetarlas

ativas foram registradas e devidamentes tr"ibuta gas, o que, no seu

entender seria desnecessário. . Sendo assim, não prOLede R glosa.

Aiicerça sha i'undementauão áo decllner exaustivamente sobre O i'RLO

g;',!r'RJ..101- do ...imposto de renda reportando-se também, ao M... n u , 1:7317/79,	 .

'ri,-	 ,......,..	 .	 .	 --....1-	 ...	 .,.	 r.	 , 	 ..	 •	 ....,, ....	 --	 .	 -	 . 	 ...	 ,.	 ....,....

	fls„ .::::3, opina pela manutençao total oa exicOncia. 	 -

2C//f •-Mi•	 •
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AnORRAO	 jr l01.81.5.81J

M deciao de iL.L grau esta assJm ementada;J

" 111P( '0;3 f f . ) DE: RENDA	 FE: 88( )(f) 3*¡ ;E:: In ff" f';:pf

EL .f.erciclos de 1.( .2') e J991,
A dedulibilidade de conlrábuicbes especiais e
contribuiçbes sociais	 previstas em	 E?
eJ .Jigibtlidade esteja suspensa por medida iudic:tal,
somentE? ocorrerá no periodur- hase em que houver
decisão i'inal da justiça e na hipotese de a mesma
-se...? ff 	 d ffa ffs "i: .E:k ',/ :Et ".., C? i'' á V ise i 	 à	 E.? fi'; P i: tá :F.5 :á ,	 f::: abei f, d f.3	 fef"f f' 'á. o

deducão	 do	 valor	 das	 conlribuiçbes	 e	 dos
acréscimos moratórios devidos à hazenda Púbilca.

. Sendo ficNcta a obrigação registrada no passivo
circulante, nenhum efeito tributário pode produzir
a atualização monetária desta obrigação por
ocasião do balanço.

O	 acessório	 acompanna	 o	 prinelpal.	 Sendo
indeduJ i véis,	 porque	 ainda	 não	 incorJ'idas,
despesas que originar:J:1m as provisbes no passivo

1 .:::'01 I . e ,	 Lambé.Jm	 f 13 d edt a. I.' f \f é .í fs	 a-Js	 var laçi.':Ies:,..
monetárias passivas destas provisI'les.

hl danho apurado em tunção das vartaçoes monetarlas
pela	 atualização	 dos	 direitos	 de	 créditos
relativos a depósito judicial em dinheiro 	 deverâ
SSEi	 ul.do, anualmente, no lucro operacional,:

AÇA0 FtSCN PRICEDENYE."

Ciente, em 20/1:::. /91, a empresa apresenta o recurso de
d

f I ¡Js .	 L.:::9 l LI c? ,	 1:3 3' ff'::, f	 di3 e• uf c: f:-.:, f f. fff a:rff 	 1 'f., ," f.) i. S 'Pç::: rf 	,	 lu'

//,- 

i,

,

1.1
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Na rase reciirsa, reitera OS argumenLos ja expeoioos na

imougnaçao, InSiSte WAC apropriação, COMO dCSPCSa, çj05 VIOrCE.

objeto He discuss -ão judicial foi feita dentro da melhor . técnica

contábiJ e dos preceitos legais vigentes, ressaltando gue a autoridade

julgadora não se deu conta de que no momento CM que é consj:iruida a

provisão, o valor a ela correpondente é deslocado do patrimélnio

liquioo para o Fassivo Exiiivel a longo prazo, deixando de produzi?.

correção monetário negativa, a qual é deduivel na deierminação do

RE, "i'lrM i, iri.tand0 OS artigos 4..,lib e ill do (lN1, que

não eslava oprigado a cory.eçáo monetaria dos depósitos judiciais. -- nao

hãvia uma situação juridica definitivamente constituida „

Pede que seja considerada a cirçunst'ãncias de que agiu

em estrito obse?vãncià à .ir 1.f11 cohstahte do parecer 11c: ...1. ng

b8/17, invocando, ao caso, a regra estabelecida no porãgrafo unico do

artigo 100 do lltN e, linalmente, requer . seja declarada i nsu nsistente a

decisão recorrida,

4
É o relatório	 .1

: lliál'	

ÇA

-4
.,À,/

,.--
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Processo	 : 110701000.503191-15

Recurso	 : 102.537

Recorrente ; Quero Quero S/A

Acórdão n9 101-84.813

Declaração de Voto Vencedor

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA - Relator Designado:

	A minha divergência quanto ao decidido, se	 V/

prende exclusivamente é matéria depósito judicial de imposto

ou c ontribuição, enquanto se espera manifestação do Podei

Judiciário sobre a sua incidência ou não. Seria dedutivel

como despesa no ano-base de sua ocorrência ou estaria

sujeito a aguardar decisão em conta não submetida à apuração

de resultado?

Penso que a despesa é dedutível desde o

momento da ocorrência do fato econômico que lhe deu causa,

independentemente dc seu pagamento ou não, deposito judicial

ou recurso sem ele.

Assim entendo por torca do dis posto no

artigo 225 do RIR/8C, bem como dos artigos l7 11 P 187 § 10 da

Lei 6,1404/76.
/,

Estabelecem os artigos:
--

,

'Art.	 225. Os tributes são dedutíveis,

como	 custo	 ou des pesa	 opetacional,	 no

perlode-base de incidência em que ocorrer

/
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Acórdão n9 101-84.813	 .

fato aerador	 da obrigação tributarLa,"	 (

RIR/30)

" Art. 17 -: - A escrituraçao ia companhia

será mantida em re g istros permanentes, com

obediãncia aos preceitos da leoislação

comercial desta lei e aos princípios de

contabilidade geralmente aceitos, 	 devendo

observar métodos ou critérios 	 contábeis

uniformes no tempo e registrar as mutações

patrimoniais	 se0:undo	 o	 reaime	 de

competência.

Art. 127

li=li	 IQ,	 Na	 determinação	 do	 resultado	 do

exercício serão computados:

a) as receitas e os rendimentos ganhos no

Período. independentemente da sua realização

em moeda; e

b) os custos, despesas, encar gos e perdas.

pagos ou incorridos, correspondentes a essa

receitas e rendimentos."

	

v.--r---	
',

José Luiz Bulhôes Pedreira, ir " Financase
I

Demonstrações Financeiras da Companhia ", pá g . 486, tratanio
). Or

dos regimes de caixa e de competência, assim se express 141

'1INV	

iii

,
''7



ex:%A;;; Processo n9 11070-000.503/91-15 8
4^~511	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
,

Acórdão n9 101-84.813

Yo regime de caixa, as receitas e os

custos	 são	 reconhecidos	 nas	 contas	 de

resultado quando respectivamente -

recebidas e pagos em dinheiro. Esse regime é

o mais anti go e tradicional, e oferece COMO

vantagens a simplicidade da escrituração que

o adota e a se gurança de posição maís

conservadora, que somente reconhece a

existência de lucro que já está a disposição

da sociedade empresária, em condições de ser

por eia utilizada nas suas atividades

Dai	 a Contabilidade	 ter definido	 outro

re g ime, que os anglo-americanos designam

accrual basis" e nós "de competência",

"Accrual" significa acréscimo, ou aumento, e

denota a idéia de q ue o lucro é reconhecido

A medida em que acresce ao património

líquido, independentemente do recebimento em

moeda. A designação "de competência" exprime

a idéia de que o lucro é registrado no

período de escrituração a que cabe, 	 ou

compete - em função da é poca em que é ganbio.

O regime de reconhecimento do lucro, emb,ra

diga	 respeito	 a	 receitas	 custios,

influencia	 a	 representação	 da	 situaçãG
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financeira. A. observância. do regime de

competência implica registro em cada período

de terminação de todas as mutações que a ei..i

competem, no sentido que são efeitos de

fatos nele ocorridos, ainda que somente no

futuro venham a se traduzir em recebimentos

ou dispêndios de moeda. Esse efeito faz com

	

que o balanço patrimonial levantado com base	 i

em escrituração que adota o regime de

competência represente com maior precisão a

situação financeira do patrimônio, 	 ( pág,

485/86)

Ora,	 se são	 verdadeiras as	 colocaçóes,

enquanto os tributos ou contribuições devidos no ato de suas

incidências, claro esta que o regime de competência.

dis pensa, para o seu registro, qualquer ato que suceda.

aquelas,

Para. o Fisco Federal a Contribuição Social é

devida a partir da ocorrência de seu fato gerador, comô

inclusive expressamente registrado na 112/198/88, item 7.,

conforme nota do REPISO, para 1902, Alberto Tebeehrani e

outros, nestes termos:

.../7	

ci.

----.,,,-?,	 • ...,:-. '

NOTA 506 - CONTRIBUTÇÃO SOCIAL	 (LEI'

7.680/881, A contribuição social sobre os. •	 /	 ,••

a/

	

lucros da pessoa jurídica,	 destinada

,
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Acórdão n9 101-84.813

financiamento	 da	 seguridade	 social,

instituída pela Lei 7,689/88, 	 poderá ser

registrada	 como	 despesa	 dedutivP1	 no

período-base a que competir (IN 198/88, item

7)u,

Assim colocada a matéria - Contribuição

	

Social ou mesmo Previdenciáría - , para o Poder Tributante,	 ---..
i

são devidos	 desde a ocorrência do fato gerador, pouco

importando sP objeto de q uestionamento da esfera judicial ou

. mesmo administrativa,

Havendo a incidência da des pesa, segunda a

norma não declarada ilegltíma, com ou sem depósito judicial

	

o questionamento, até decisão, obrigado o contribuinte a 	 •

proceder os seus registros segundo o re g ime de competência

ou de caixa a que estiver subordinado.

Se preso ao regime de competência, desde a

ocorrência do fato gerador, dedutivel a parcela da

obrigação.

Se vencido o contribuinte no processo, nada

por fazer haverá. A ele restará a obrigação de pagar o

devido com os acréscimos incidentes, se depositado o calo: /'

Ç

-5da obri gação e já deduzida como despesa., Se vencedor,
L

ter deduzido valor não integrante de seu resultado como

\
parcela redutora, já que correu o risco de deduzir le

q uestionar o lançamento, deverá recompor o seu lucro que foi

	

reduzido, sujeitando-se ao principal e acréscimos. 	 ..•1 O
.	 •).	 a .

	

•	 •	 i
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Só assim posso entender a obediência ao

regime de competência. Isto é, conforme lição antes

apontada: ".„ observância do regime de competência implica

re g istro em cada p eríodo de terminação de todas as mutações

que a ele competem, no sentido que são efeitos de fatos nele

ocorridos, ainda que somente no futuro venham a se traduzir

em recebimentos ou dispêndios de moeda. Esse efeito faz com

que o balanço patrimonial levantado com base em escrituração

que adota o regime de competência represente com maior

4,/
precisão a situação financeira do património.

Assim	 agindo.r ino,,_ _	 estará	 o	 contribuinte

obedecendo à lei vigente, ainda que questionada.

Por isso não me convence o entendimento

esposado pela 3a. Câmara deste Conselho de Contribuintes,

Acórdão n. 103.2732, de 11,12.1979 (DOU de 4.3,1990), nestes

termos:

" CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS -

DESPESAS INCORRIDAS - A despesa é tida como

incorrida quando decorre de uma obrigação

incondicional e em montante determinável, de

acordo com os fundamentos do chamado "regime ,/
----//

de competência" ou "regime económico". Não.„1/	 iii
(-despesa incorrida aquele que é contestl'ca 	 .

pelo devedor, principalmente se a exigênCia 	 .
/	 .

Iestá sendo acusada de ilegal. Os valores

44,
tributáveis serão tão-somente acluelk	 Luz

. ///IV ,-

	: 	 ve	 .	 ,,,..„.1i...

/-7\-/
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afetarer.	 os	 custos.	 Dado	 provimento

parcialmente,"

Assim entendo porque não é o contribuinte	 •

quem pode, até decisão final judicial, mudar o conceito de

despesa ou regime de competência estabelecidos em lei. Uma

despesa fixada em norma legal não pode ser considera não

incorrida porque contestada pelo devedor,	 Não quando	 e

estabelecida segundo os princípios de direito publico. Para

tal conclusão necessário seria o estabelecimento em lei,

A afirmação constante da ementa se

justificaria se as relações entre Fisco e Contribuinte

estivessem regidas pelo direito privado, onde a vontade das

partes faz lei entre elas, nunca no direito público, onde a

[Cl a todos escraviza até pronunciamento de sua invalidade..

O argumento sempre usado pelo Fisco, no

sentido de que se o contribuinte não aceita pagar o valor da

contribuição, porque entendido ilegítimo, despesa não seria,

se aplica a ele, pois: se entende que enquanto não decidido •

em contrário ao entendimento do Fisco, devido o valor,

despesa	 é.	 Se	 despesa	 é,	 sujeita	 ao	 regime	 legal

estabelecido para o seu registro, que no caso é o de	 •

competência e incorrida a despesa.

7Assim não fosse, reconhecido estaria pelo

próprio Fisco,	 a possibilidade do contribuinte altear

,,,.dispositivos l

7

egais antes de pronunciamento final do podL —.	 .

/
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Ao contribuinte caberia então alterar o

honc e ito de despesa incorIlda e peitodo de incidência. até

decisâo finai do pode: judiciário, o que chega a ser

contraditório.

Assim sendo. quanto ao item em que houve a

divergência com o iLusere relator, dou provimento também a

„---
É o meu vot.. -----

/40̂ 1''' --/

Celso ÃY I Js eito sa — Relator Designado

lou	 L-1.7

irN

f

;
-___
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PROCESSO N 4..",...	 110?0/0 f.)0.50/91 l'.,

ACÓRDnO N2 10.1 80„813

VOTO VENC 1 DO

se i hei. 1' e	 a E LER Ull::: ( ll i vE. li RA Cril .-41) I. Ili l„ Rela t.-cir u

O recurso é tempestivo, dele iomo connecimento,

No merito, a questão que se coloca para este Colegiado

d *.:.? f III 1. ?	 Cl	 fi'l O ff j f.-:-..-"f 1" 1 I. 4 ..	 ( ..1 4.4f.:'	 -:.:?. pr i.:3 f.) r .1. i:'::J. (.; á. C.::j 	 C1 111::' 	 (les:. p e s ,::*x E;	 c. i.:-."i fil	 t.f "À b

dedutíbilidade t moneUárias passivas e reconhecimento de

varlac?Jes monetárias ativas le 1 1.Are5 ') de deposito iudicial, quando a

empresa, insurgindo-se quanLo à consiitucionalidade da combrança, ..,./
—

recorre ao Poder judiciário para reteilá-la„
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apropr1ou, vnuevidamenUe despesas COM as mesmas, devendo, por' isso,

prevalecer a qlose efeL1,vada pela fiscaliação.
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